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Leia a cobertura do Fórum na próxima Edição do Jornal do SINESP

Reabertura de Ação Judicial: quadrimestral
O Departamento Jurídico do SINESP reabre ações judiciais contra perdas decorrentes da 
não correção QUADRIMESTRAL prevista em lei. Poderão interpor a ação os filiados 
que ainda não entraram na justiça e também os que perderam. É preciso comparecer 
ao SINESP de 19 de maio a 27 de junho de 2014, munido de cópia simples do 
RG, CPF e do último demonstrativo de pagamento, para assinar a procuração.

Campanha Salarial 2014

Em reunião 
com as DREs, 
SINESP debate 
reivindicações 
dos Gestores  - Pág 6

Em luta contra 
a Lei 15.963/14, 
aposentados 
vão à Câmara 
Municipal   - Pág 4

ASSEMBLEIA
9 de maio, 17h00
Na sede do SINESP - Para 
decidir sobre a continuidade 
da Campanha Salarial 2014

Luta pela PEC 555/06 
tem Audiência 
Pública na Assembleia 
Legislativa no dia
13 de maio    - Pág 5

Com atos unificados, funcionalismo 
municipal manifesta insatisfação
O SINESP está na luta com as demais Entidades Sindicais, e também negocia a 
pauta específica da Educação e a dos Gestores Educacionais    -   Leia na pág. 3

Para que a grande vitória da reconquista da Aposentadoria 
Especial para os Gestores seja sempre lembrada  - Pág 6
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Organização e luta da categoria

Eleição dos Conselheiros 2014

Republicamos a foto 
dos Conselheiros da 
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•Andrea Bellentani Marmilli, Coordenadora Pedagógica 
da EMEF Des. Euclides Custódio da Silveira.

•Sonia Maria do Marco Vizioli, Diretora do CEU EMEI 
Pera Marmelo

•André Luiz Fernandes Zumerle, Coordenador Peda-
gógico da EMEF Eliane Benute Lessa Ayres Gonçalves 
(Nany Benute)

•Valéria Aparecida de Oliveira Macena, Coordenadora 
Pedagógica do CEI Jd. Shangrilá

Balanço financeiro
DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2013
RECEITAS	
Mensalidades				    3.340.495,35
Rendimentos de Aplicações		  24.976,81
Outras Receitas Financeiras		  17,03
Reversão de desp.culturais			   261,08
Reversão Assistência Jurídica		  19.448,49
Eventuais				    1.600,01

TOTAL DA RECEITA			   3.386.798,77
	
DESPESA	
Administração Geral	
Despesas com Pessoal			   1.045.684,99
Administração  				    909.562,05
Assistência Jurídica			   236.125,77

Contribuições para Outras Entidades	
Contribuições para Entidades Diversas	 1.800,00

Área Operacional	
Imprensa e Divulgação			   143.674,13
Secretaria de Cursos			   111.572,42

Despesas com Assessoramento	
Assessoria Econômica			   5.313,00
Despesas com Sindicalização		  22.008,25

Eventos	
Eventos Gerais			   726.118,41

TOTAL DA DESPESA		  3.201.859,02

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO		  184.939,75

O governo mostra a que veio
No campo das 
negociações 
de data-
base, este 
ano de 2014 
foi marcado 
pela tática 
diversionista 
do governo 
Haddad

Grande parte do tempo gasto 
nas Mesas Setorial de Educação e 
Central foi ocupado com temas de 
estrito interesse do governo, des-
considerando sempre os pontos 
trazidos pelas Entidades Sindicais 
dos Servidores Municipais. 

Na Mesa Central de Negocia-
ção, o governo não apresentou 
respostas às reivindicações 
unificadas do funcionalismo 
municipal, não cumpriu prazos 
e sucessivamente remarcou 
novas datas para fechamento de 
questões importantes, que nem 
chegaram a ser discutidas.

O discurso era de que pretendia 
finalizar as Mesas Setoriais antes 
de conceder reajuste geral.

No entanto, na Mesa Setorial 
de cada categoria pouco era ofe-
recido, sendo que muitas tiveram 
ao longo de mais de dez anos 
“reajustes” de 0,1%. 

Por fim, num mecanismo abo-
minável de jogar a responsabili-
dade de planejar a gestão pública 
no colo das Entidades Sindicais, 
pediu a elas que sugerissem onde 
fazer os cortes orçamentários 
necessários para que algo pudes-
se ser concedido: um discurso 

absurdo e enaceitável.  

A cada reunião de ambas as 
Mesas de Negociação pouco ou 
nada se avançou. O que se viu 
foi um clima de confronto, des-
confiança, armadilhas, reuniões 
constantemente suspensas ou 
esvaziadas.

De concreto para a Educação, 
apenas o cumprimento de Lei 
deixada pelo governo anterior 
com a incorporação de abono de 
13,43% a partir de 1º de maio. 
O governo Haddad deve ter 
avaliado o estrago político que 
seria tentar mudar a Lei.
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Editorial Campanha Salarial 2014

Ato unificado no dia
04/04 ampliou a luta

Apesar da frente da prefeitura estar 
tomada pelos servidores públicos muni-
cipais, devido ato unificado convocado 
pelas Entidades Sindicais do Funciona-
lismo, o prefeito Haddad se negou mais 
uma vez a receber as Entidades para 
discutir as reivindicações unificadas da 
categoria: valorização dos pisos remune-
ratórios, com incorporação aos padrões 
de vencimentos dos abonos complemen-
tares e suplementares de pisos; reajuste 
nunca inferior à inflação e aumento real 
de salários; alteração da lei salarial, 
que fixa em 40% das receitas líquidas 
da Prefeitura as despesas com pessoal, 
elevando este percentual para até 54%, 
conforme prevê a LDO; não à transfor-
mação da remuneração dos servidores 
em subsídio; fim das terceirizações; 
isonomia entre ativos e aposentados. 
Os representantes enviados pelo prefeito 
se limitaram a apontar nova reunião da 
Mesa Central de Negociação. 

Mas nesta nova reunião, realizada no dia 
10 de abril de 2014, o governo novamente 
não apresentou respostas às reivindicações 
unificadas do funcionalismo municipal, 
não cumpriu prazos e marcou novas datas 
para fechamento de questões importantes.

Nova assembleia dia 09/05
A maioria presente na assembleia do 

SINESP do dia 16 de abril aprovou a 
participação no Ato Unificado do dia 
28 de abril, sem paralisação, para for-
talecer a mobilização da categoria. Este 
ato foi ainda maior que os anteriores. 
A força da mobilização garantiu que a 
Prefeitura recebesse os Sindicatos neste 
dia. Mas o governo se limitou mais uma 
vez a exigir que a greve dos professores 
acabasse naquele dia e não apresentou 
nova proposta. Assim, a luta continua. O 
SINESP realiza uma assembleia no dia 9 
de maio, para decidir a continuidade da 
luta da Campanha Salarial.

Atos unificados reforçam
a luta do Funcionalismo 

Acima e ao 
lado, parti-
cipação do 
SINESP no 

ato do dia 04 
de abril

Abaixo, 
momento do 
ato do dia 28 

de abril

Fotos: José Bergamini

 Pouco avanço nas Mesas de Negociação
Mesa Central

Fora as pautas específicas de cada Entidade Sindical, na data-base 
de 2014 foram assumidas importantes lutas conjuntas (veja ao lado 
as reivindicações conjuntas apresentadas pelas Entidades Sindicais).

Após muitas rodadas de negociação, o governo nada atendeu. De 
concreto, a data-base termina com o pagamento de 13,43% a partir 
de 1º de maio, última parcela do abono a ser incorporado aos salários, 
deixada pelo governo anterior.  

No dia 25/04, chegou a afirmar que qualquer proposta de avanço nas 
Mesas Setoriais seria incompatível com reajuste geral, mesmo ciente 
de que há Servidores Municipais que desde o governo Marta Suplicy 
recebem 0,1 ou 0,01. Sugeriu às Entidades apontar onde e quanto cortar, 
o que foi rejeitado com veemência.

Nem mesmo três Atos Unificados promovidos pelas Entidades sensi-
bilizaram o governo em avançar na negociação. O SINESP se encontra 
em Assembleia Permanente e convocou os presentes a comparecerem à 
Assembleia Geral Extraordinária, no dia 9 de maio, para deliberar sobre 
o posicionamento da Entidade quanto ao rumo da campanha salarial.

Mesa Setorial de Educação
A regulamentação da Lei 15.963/14 não esteve nas discussões. Embora 

de interesse dos Servidores da Educação, o governo se negou a pautá-la. 
A Lei cria duas referências na Carreira, porém com muitos problemas, 
entre eles a exclusão de aposentados e pensionistas, mudanças desfavorá-
veis aos Profissionais da Educação nos critérios da Evolução Funcional. 

Numa das recentes reuniões da Mesa Setorial, o governo apresentou 
um protocolo, rejeitado pelas Entidades, que não reconheceram nele 
pontos discutidos entre as partes. Diante da recusa, o governo apre-
sentou, via e-mail, outro protocolo que tratou de forma mais detalhada 
algumas questões: 

•Prêmio de Desenvolvimento Educacional- o protocolo minimiza o 
peso das ausências por motivo de doença, que passam a ter peso 0,01. 
Prevê que as quatro primeiras faltas do Servidor não sejam descontadas 
no PDE, define o mesmo valor total para o seu pagamento, possibilita 
a escolha pelo Servidor sobre receber uma primeira parcela antes (não 
especificou quando) ou o total em janeiro/15. Não houve acordo sobre 
os descontos.

•Sistema de Gestão Pedagógica- o prazo dado anteriormente pela 
SME para lançamento dos dados nos tablets seria o dia 22/04. O proto-
colo mantém para o dia 30/04 o lançamento de notas, faltas e emissão de 
boletins no Sistema de Gestão Pedagógica. Remete para 31/05 o prazo 
para lançamento dos conteúdos do planejamento das atividades de en-
sino. O SINESP vê problemas para cumprimento desses prazos, devido 
à falta de professores e à estrutura caótica de internet nas Unidades. O 
SINESP também exigiu do governo a exclusão no SGP da docência 
do Coordenador Pedagógico. Ofício do Secretário de Educação César 
Callegari garante o atendimento do pedido do SINESP (veja a íntegra 
no site do SINESP).

•Pisos Salariais- o governo afirma no protocolo que haverá incor-
poração de novo abono complementar de até 13,43%, concedido a 
partir de 1º de maio de 2014, no piso salarial de Professores, Gestores 
Educacionais e Quadro de Apoio. Entretanto, só concorda em discutir 
prazo e índices em 2015. O SINESP luta pela incorporação deste novo 
abono já, pois disso dependerá a sua extensão aos demais Profissionais 
da Educação, inclusive aposentados e pensionistas. 
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STF suspende 
julgamento de 
precatórios
O Ministro Dias Toffoli pediu vistas do processo

No dia 25 de março de 2014, o Supremo Tribunal Federal -STF- suspendeu o pros-
seguimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 4.357 e 4.425, nas ações 
que questionaram a Emenda Constitucional 62/2009, que instituiu novo regime especial 
para o pagamento de precatórios.

Essa Emenda, ao ser julgada, foi considerada inconstitucional, sendo restabelecida 
a ordem cronológica. Porém não foi publicado o julgamento dos efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade.

O Ministro Luis Roberto Barroso declarou que a quitação deverá ser feita em um 
prazo de 5 anos, para resolver a dívida de Estados e Municípios com os cidadãos. Apre-
sentou propostas para viabilizar o pagamento dos precatórios aumentando o repasse 
de recursos. Para penalizar os que não cumprirem a determinação, proibe a realização 
de propogandas, pois hoje são gastos milhões na mídia. Os Ministros ainda debatem o 
assunto e determinaram que a EC 62/09 deve continuar em vigor.

PMSP reabriu acordos
Enquanto essa questão ainda é analisada no STF, a Prefeitura de São Paulo reabriu 

o acordo com base na Emenda 62/09, propondo 50% do valor atualizado do crédito.

A decisão é pessoal entre aceitar a redução de metade do valor a ser recebido ou 
aguardar, conforme ordem cronológica para receber a totalidade. Há que se considerar 
também que o STF poderá, a qualquer momento, definir esta matéria.

Luta pela Correção 
da tabela do IRPF
Defasagem é extrema. SINESP participa do debate e da luta!   

  O SINESP, através de seu Presidente João Alberto Rodrigues de Souza, juntamente 
com outras Entidades, tem participado de debates sobre a importância da correção 
da tabela do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, que está extremamente de-
fasada por não levar em conta a inflação real, gerando perda de poder aquisitivo e 
prejudicando os cidadãos.

Há uma perda acumulada de 62%, entre 1996 e 2013, conforme dados do  SINDIFIS-
CO Nacional - Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil e 
DIEESE - Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos. Hoje 
o cidadão brasileiro trabalha 5 meses no ano para cumprir com a carga tributária.

Favorável à questão, no dia 10 de março de 2014, o Conselho Federal da OAB propôs 
ao Supremo Tribunal Federal - STF a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 5.096 
com esse fim, para que seja aplicado o índice da inflação, o IPCA, pois o atual percentual 
afronta a Constituição. O SINESP integra a ação como amicus curiae.

A ação embasa-se na ofensa aos conceitos constitucionais de renda (art. 153, III), capa-
cidade contributiva (art. 145, § 1º), não-confisco tributário (art. 150, IV) e dignidade da 
pessoa humana (art. 1º, III), em face da tributação do mínimo existencial. As regras do 
IR deste ano estabelecem isenção para quem ganha até R$ 1.787,00. Se fosse embasado 
pela inflação atingiria quem ganha até R$ 2.758,00, declara a OAB.

Essa ação conta com o apoio de renomados juristas e da sociedade civil.

O ônus do governo não deve ser repassado para o contribuinte através da omissão na 
atualização da tabela do imposto de renda.

O Ministro Luis Roberto Barroso determinou que a ADI 5.096 tramite rapidamente, 
em face da relevância da matéria e de seu significado para a ordem social e jurídica.

Aposentados atuam na
Câmara contra a discriminação

Indignados com a discriminação 
promovida pela Lei nº 15.963/2014, 
que acrescenta duas referências às 
Tabelas de Vencimentos do Quadro 
de Profissionais de Educação (Do-
centes e Gestores) sem estendê-las 
aos Aposentados / Pensionistas, 
filiados do SINESP estiveram na 
Câmara Municipal de São Paulo em 
22/04/2014 para entrega de ofícios aos 
Vereadores. Solicitaram empenho de 
cada um para que intercedam junto ao 
Prefeito  Haddae  para reverter a situ-
ação, corrigindo esta grande injustiça.

Ao lado, 
o ofício 
que foi 

entregue 
a todos os 

Vereadores

Dirigentes 
e filiados 
do 
SINESP 
na 
Câmara
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Contribuição Previdenciária

Pautar e aprovar a PEC 555/06 é urgente
Já passa da hora 
da PEC 555/06 se 
tornar realidade. 
Para tanto, é 
necessário que 
seja pautada pelo 
Presidente da 
Câmara e aprovada 
pelo Congresso 
Nacional

É fundamental a participação 
das Entidades representativas do 
Funcionalismo Público nesses 
eventos, visto que o mês de maio 
será decisivo para a matéria. A 
defesa dos Aposentados é um dos 
pilares do SINESP.

O Movimento dos Servidores 
Aposentados e Pensionistas, MO-
SAP, ao qual o SINESP é filiado, 
continua  na luta com o objetivo 
de cobrar dos parlamentares a 
aprovação da PEC 555/06. 

Essa Proposta de Emenda Cons-
titucional prevê o fim gradativo da 
cobrança da contribuição previ-
denciária sobre os proventos dos 
servidores públicos Aposentados 
e Pensionistas.

Além disso, várias Entidades que 
compõem a Frente Nacional São 
Paulo têm se reunido para definir 
estratégias de luta.

Nas reuniões da Frente, reali-

zadas nos dias 10 e 27 de março, 
compareceram respectivamente as 
Dirigentes Sindicais do SINESP 
Aparecida B. Teixeira, Cidinha, e 

PNE é uma necessidade que vem sendo adiada há 3 anos
A votação do Plano Nacional de Educação - PNE / PL 8.035/10 - tramita no Congresso Nacional há três anos

O Plano estabelecerá as metas 
para a educação para os próximos 
10 anos. Após ter sido aprovado 
na Câmara dos Deputados em 
2012, foi enviado para o Senado, 
porém devido alterações sofridas 
naquela Casa retornou à Câmara 
para nova análise.

Os Deputados acrescentaram 
mais 26 destaques. 

Os debates na Comissão Es-
pecial de Educação, da qual o 
Deputado Angelo Vanhoni (PT/
PR) é o relator têm sido mar-
cados pela inclusão ou não de 
gênero e orientação sexual nas 

escolas. Há os que defendem a 
inclusão devido à educação ser 
republicana e laica.

Está em discussão também, 
a valorização salarial, melho-
rias das condições de trabalho, 
destinação de 10% do PIB para 
a educação, as questões que 

envolvem a inclusão de pessoas 
com deficiência, a autonomia dos 
entes da federação, a destinação 
do dinheiro público, entre outros.

O relator ficou de retomar o 
relatório que havia sido aprovado 
anteriormente pela Câmara.

Após aprovação na Comissão 

Especial de Educação seguirá 
para a apreciação do plenário da 
Câmara. Nessa etapa não poderá 
mais ser modificado, apenas o 
texto do Senado.

Até o fechamento desta edi-
ção, os destaques ainda não 
haviam sido votados.

Egle Presher Iaconelli.
Nessas reuniões, foram estabele-

cidas algumas ações para serem de-
senvolvidas no mês de maio/2014:

Reunião da Frente da Mulher pela Aprovação da PEC 555/06 com as Deputadas Federais

Cidinha, Dirigente do SINESP, fala em reunião da Frente São Paulo

Audiência Pública sobre a PEC 555/06 na Assembleia 
Legislativa de São Paulo  -  Dia 13/05/14, 10h00  -  Será reali-
zada a pedido do Deputado Estadual Carlos Giannazi (PSOL/SP).

Encontro de Aposentados e Pensionistas no Congresso 
Nacional  -  Realizado pelo MOSAP e Entidades Representativas 
no dia 29/05/2014, 9h00, no  Auditório Nereu Ramos.

Ato Público  -  26 de maio, 09h00, na sede do Centro do Profes-
sorado Paulista, Av. Liberdade, 928, Liberdade.

Diante da grande recep-
tividade conseguida por 
um grupo de mulheres de 
Entidades que compõem a 
Frente Nacional São Paulo, 

junto à Secretaria da Mulher da 
Câmara dos Deputados e junto 
às assessorias das Deputadas no 
final do ano passado, será resta-
belecida essa ação no começo do 

mês de maio.
A coordenação está sob a respon-

sabilidade do SINESP, que conta 
com a participação das demais 
Entidades para participarem dessa 

reunião, em Brasília.
Estão sendo realizados também, 

vários eventos em outros Estados 
em defesa da aprovação da PEC 
555/06.
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Uma grande vitória, a gente nunca esquece!

Veja a galeria de 
fotos do baile no site 
www.sinesp.org.br

SINESP debate reivindicações da categoria com as DREs

DRE Guaianases DRE Capela do Socorro 

DRE São Mateus

DRE Ipiranga

DRE Butantã

DRE Jaçanã/Tremembé DRE Penha 

DRE Santo Amaro DRE São Miguel 

Fotos: José Bergamini

Os Dirigentes Sindicais e os Conselheiros do SINESP têm participado desde março de reuniões nas DREs, com os Diretores Regionais
Fotos: Diretoria do SINESPO objetivo é apre-

sentar as reivindi-
cações dos Gestores 
Educacionais, colhi-
das em consulta à ca-
tegoria nas reuniões 
de RELTs e do CREP 
e na pesquisa realiza-
da para o Retrato da 
Rede 2014.

Foram debatidas 
nas reuniões: dados 
da realidade local e 
ações das DREs, como 
a conservação de pré-
dios e equipamentos, 
demanda, módulos, 
verbas, calendário, 
segurança nas escolas, 
saúde do trabalhador, 
merenda, inclusão e 
transporte escolar, 
entre outros.

Desde a enorme vitória que representou a reconquista da Aposentadoria Especial 
para os Gestores Educacionais, o SINESP realiza um baile anual como forma de 
celebrar e de, sobretudo, relembrar que a luta séria, qualificada e corretamente 
direcionada é uma necessidade constante dos trabalhadores. 
Novas lutas e vitórias virão com a união de todos!
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Lutas da categoria Formação
-    

6- Grupo de Trabalho - Regi-
mento Fórum Municipal de 
Educação

10- Reunião PEC 555/06
•Eleição do CREP da DRE 

Ipiranga

11- Eleição do CREP da DRE 
Guaianases

•Reunião Pagamento dos Pre-
catórios

12- Eleição do CREP da DRE 
Capela do Socorro

•Reunião do Fórum das En-
tidades

13- Eleição do CREP da DRE 
Itaquera

•Reunião da Mesa Setorial de 
Educação

•Grupo de Trabalho - Regi-
mento Fórum Municipal de 
Educação

14- Eleição do CREP da DRE  
Jaçanã/Tremembé

18- Ato Unificado das Entidades 
do Funcionalismo Municipal

19- Reunião com Equipe de 
ATP da SME

20- Ato Unificado das Entidades 
da Educação - SME

22- Curso “Sábado no Cinema, 
pedagogia e debate”

24- Reunião do CREP do SI-
NESP

•Reunião Extraordinária da 
Mesa Setorial de Educação

25- Fórum Estadual de Educação 
•Palestra no DIEESE
26- Reunião do Fórum das 

Entidades
27- Reunião da Frente Nacional 

da Mulher- PEC 555
•Homehagem à Mulher no 

Ministério do Trabalho

28- Reunião do Conselho do 
IPREM

29- Curso “Sábado no Cinema, 
pedagogia e debate”

31- Reunião Extraordinária da 
Mesa Setorial de Educação

Março/2014Cinema e Educação: 
combinação perfeita 
No SINESP, vários sábados de março e abril foram dedicados à reflexão
e ao estudo a partir da exibição de filmes cuidadosamente escolhidos

Daí o êxi-
to alcançado 
pelo curso 
“Sábado no 
cinema: pe-
dagogia e 
debate”, que 
contou com 
uma plateia 
interessada 
e constante. 
A escolha do 
cinema para 
implementar a discussão 
pedagógica entre os Ges-
tores Educacionais per-
mitiu-lhes, também, uma 
rica experiência estética, 
permeada de sensibilidade. 

O curso foi coordenado 
pelo Professor da Facul-
dade de Educação da USP 
Marcos Garcia Neira, Mes-
tre e Doutor em Educação. 
Além dele, também minis-
traram aulas as Professoras 
Cecília Hanna Mate, Paula 
Perin Vicentini, Vivian 
Batista da Silva e Rita de 
Cássia Gallego, Mestras 
e Doutoras em Educação, 
com atuação na graduação 
e pós-graduação da USP. 

Este mesmo curso pro-
movido pelo SINESP terá 
uma reedição, sempre aos 
sábados, entre os dias 2 
de agosto e 6 de setem-
bro deste ano. Será uma 
nova oportunidade que o 
SINESP dará aos interes-
sados nesta formação de 
qualidade oferecida aos 
seus filiados. 

Fotos: Diretoria do SINESP

Prof. Marcos Garcia Neira durante o curso ministrado na sede do SINESP

“O cinema, um filme,  tem o poder 
de nos distanciar e aproximar da 
realidade. Distancia porque o as-
sistimos ‘de fora’, mas observando, 
se emocionando. Aproxima porque 
nestas ações refletimos, podemos 
olhar com atenção. Ora, junto com 
isso, a possibilidade de compartilhar 
com os colegas suas impressões, 
experiências, mais a mediação 
competente dos professores, nos 
ofereceu oportunidade impar de 
viver momentos formativos valiosos 
para o nosso mister pedagógico.”

Valter Benedito Moreira - 
Supervisor Escolar DRE São Miguel
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EM ___/___/___		  ____________________
			          RESPONSÁVEL

Mala Direta Postal
Básica

9912318780-DR/SPM
SINESP

CORREIOS

SINESP discute evolução funcional de Diretores 
de CEI com o Secretario Municipal de Educação
O Secretario César Callegari participou de audiência com o SINESP dia 14/04 

A Vice-presidente do SINESP, 
Maria Benedita de Castro de 
Andrade, a Benê, acompa-
nhada pelo Secretario Geral 
Luiz Carlos Ghilardi e pelo 
Vice-diretor de Imprensa 
Rui Ferreira da Silva Junior, 
participaram de audiência 
com o Secretário Municipal 
de Educação César Callegari 
no dia 14 de abril.

Os dirigentes levaram para 
discussão questões relacio-
nadas à Evolução Funcional 
dos Profissionais de Educação 
oriundos da Secretaria de As-
sistência Social, bem como os 
sérios problemas relacionados 
à falta de segurança na região 
da DRE de São Miguel.

Tendo em vista que a Lei Nº 
15.930, de 20 de Dezembro de 

2013, dispõe sobre o cômputo 
do tempo de exercício para a 
Aposentadoria Especial dos 

Professores, Pedagogos e Diretores 
de CEI anterior às transformações, 
o SINESP, através do Ofício 

Benê, Vice-presidente do SINESP, em discussão com o Secretário e assessora

Foto: Diretoria do SINESP

053/14, solicitou que a Secretaria 
de Educação considere este tempo 
também para Evolução Funcional, 

de modo a garantir a estes 
profissionais a plenitude de 
seus direitos.

 Tratou ainda da ino-
perância do Grupo de 
Trabalho composto por 
representantes das Pastas 
de Educação e Segurança 
Urbana (Portaria Interse-
cretarial nº 05/2013, de 
21/08/2013), uma vez que 
até o momento nenhuma 
ação foi desenvolvida. 
Por outro lado, a situação 
dramática vivenciada dia-
riamente por servidores 
públicos municipais nas 
escolas pertencentes à 
Diretoria Regional de Edu-

cação de São Miguel apontam 
para a necessidade de medidas 
efetivas e urgentes .


